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I “ Programa de Integração Nacional (PIN)

- Criado pelo Decreto-Lei n? 1106., de 16 de junho de 1970.

- Objetivos da 1- etapa:
1 - Construção das rodovias Transamazônica e Cuiabã-Santa - 

rem.
2 - Colonização: 10 km ã direita e ã esquerda das novas ro­

dovias .
3 - Implementação da 1- fase do Plano de Irrigação do Nor ~ 

deste.

- Regulamento do PIN - Decreto n? 67.113, de 26 de agosto de 
1970.

- Definição da 1- área de trabalho para colonização (Decreto 
n? 67.557, de 12 de novembro de 1970)
1 - Polígono compreendido na zona prioritária fixada para 

fins de reforma agrária - Definição dos municípios nos 
Estados al longo da Transamazônica; .

Maranhão: Porto Franco

Goiás: Tocantinôpolis e Araguatins

Pará: São João do Araguaia, Marabá, Itupiranga, Jacundá, 
Tucurui, Bagre, Portei, Senador José Porfírio, Al 
tamira, Pôrto de Moz, Prainha, Santarém, Aveiro, 
Itaituba, São Felix do Xingu

Amazonas: Manes, Borba, Novo Aripuanã, Manicoré, Humai­
tá, Canatuma, Làbrea, Panini, Boca do Acre , 
Envira, Eirunepe e Ipixuna

Mato Grosso: Porto Artur Nobres, Acorizal e Cuiabá

Acre: Rio Branco, Sena. Madureira, Feijo, Taranaca e Cru 
zeiro do Sul

Rondônia: Porto Velho
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Especificação do polígono, compreendido na zona prioritária 
fixada pelo Decreto n? 67.557, de 12/9/70, para desapropria 
ção de imóveis rurais, para fins de reforma agrária e colo­
nização: Decreto n9 68.4'-l3 de 29 de março de 1971.

Polígono

Ponto (A) a U°18'S e 57915’W, proximo ã margem direi 
ta do rio Urupadí (Amazonas), continua por uma reta 
até o ponto (B) a 3°13’S e 55°00’W, daí para outra 
reta de 343 km até o ponto (C) a 2°58’S e 51°55‘W, ã
margem esquerda do rio Xingu, de onde sobe acompanhan 
do o limite natural do rio Xingu até o ponto (D) a 
3°26’S e 51°56’W, de.onde continua por uma reta de47 
km até o ponto (E) a 3°32'S e 52°20’W, situado a mar 
gem esquerda do rio Xingu, continuando pelos limites 
naturais dos rios Xingu e Iriri até o ponto (F) a
4°23'S e 53°45'W, daí por uma reta de 392 km até o
ponto (G) a U°50’S e 57°15'W de onde uma reta de 58 
km fecha o polígono até o ponto (A) .

Total aproximado de área: 64.000 km .

ipíí a ™ a?
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II - Principais Projetos na 1| etapa do PIN - Recursos Aplicados 
em 1971 - Recursos previstos no Orçamento Plurianual de In ~ 
vestimentos para 1972 - 1973 e 1974 - Programação de recur- 
sos aprovada em■1972. •

“ Construção da Transamazônica - Grande eixo transversal no 
sentido Leste-Oeste. A rodovia .cobre a’ extensão de 3.323 
km entre Estreito (MA) e Humaitá (AM), passando pelos muni 
cipios de Marabá, Jatobal, Altamira, Itaituba, Jacareacan- 
ga, no Pará, e Prainha Nova, no Amazonas. Compreende, ain­
da, o trecho Jatobal - Tucuruí (BR - 153), com extensão de 
100 km.

- Os recursos aplicados na Construção da Transamazônica, em 
1971, alcançaram Cr$ 243 milhões e constituem 46,8% dos re 
cursos do PIN aplicados no exercício.

Aplicações do PIN em 1971: Cr$ Q,

Ministério dos Transportes 388.000 74,7
Transamazônica 243.000 46,8
Embarcadouros 25.000 4,8
Infra-estrutura 120.000 2 3,1

Ministério das Minas £ Energia 28.836 5,6
RADAM 21.736 4,2
Curuá-Una 7.100 1,4

Ministério do Interior 71.844 13,9
FUNAI 6.644 1,3
Irrigação 65.200 12,6

Ministério da .Agricultura 30.000 5^
Colonização 30.000 5,8



MINISTÉRIO DO PLANEÍAMENTO E COORDENAÇÃO GERAI.

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)

111 — Programa de Aplicaçao na area do Ministério dos Transocrtes 
(Programa de Integração Nacional) (Ano de 1971 e 19 trimes­
tre de 1972)

BR UF
1
| Trecho

(Recursos do PIN~Cr$ 1.000
] 1971 ' 19 7 2 Total

02 0 CE
j
Divisa PI/CE-BR 266 | 6.328 1.17 2 7.500

16 5 PA /MT Santarém-Cuiabá
Manaus - Divisa AM/RR

| 7.594 1.406 9.060
174 AM • 3.797 703 4.500 y
- RR |Divisa AM/RR - Front Vene 

: zuela 1 5.484 1.016 6.500
226 RN Santa Cruz ■■ Currais Novos i 4.219

i
4.219

7 81 5.06 0
- MA Terezina - Presidente Du 

tra 7 81 5.000
- MA Presidente Dutra - Porto 

Franco 8.016 1.4 84 ,9.500
230 PB/CE/PI Pombal - BR-316■ 12.403 2.29 7 14.700
- PI/MA Picos - Carolina i 8.016 1.4 84 9.500

GO/PA Estreito - Itaituba(Tran­
samazônica) 135.000 25.000 160.000

304 CE Boqueirão do Cesário - Di 
visa CE/RN 5.737 1.063 6 . 80 0

- RN Divisa CE/RN - Açu(12 km) 4.218 782 5., 000
RN Açu (12 km) - BR-226

| 7.172 1.328 8.500
316 MA Divisa PA/MA - Caxuxa 3.703 1.797 11.500
- PI Divisa MA/PI - Picos 14.344 2 . 656 17.000
317/406 AC/AM ; Rip Branco - Labrea - Hu- 

maitá 3.144 1.516 9.700
364/319 MT/RO Cuiabá - Fronteira Peru 18.394 3.466 21.800
401 RO Boavista - Fronteira Guia 

na inglesa 2.953 547 3.500
- Equipamentos e Instala 

çoes 4.219 781 5.000

- Totais 270.000 50.000■ 320.000
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IV - Programaçao de recursos do PIN Dara o exercício de 1972 
(EM 005 - B - 20/1/72)

Complemento as parcelas aplicadas em 1971 que permiti­
ram :

1) Avanço na construção da 1- etapa da Transamazônica- 
trecho Estreito-Itaituba, com 1.245 km, cuja terra- 
plenagem concluiu-se em fins de 1971; início da Cui 
aba-Santarém (1,618 km);

2) Construção, em curso, de embarcadouros fluviais de 
Santarém, Altamira, Itaituba, Porto Velho e Impera­
triz: apoio logístico ã construção da Transamazôni- 
ca e ao programa de colonização;

3) Início do programa de colonização, com a construção 
das primeiras agrovilas;

4) Implantação do Projeto RADAM (área inicial de
1.500.000 km2);

5) Início do Programa de Irrigação do Nordeste, cuja 
programação basica foi concluída.

Distribuição de recursos em 19 7 2, Cr$
Programac

milhões
io A programar

- Programa rodoviário ligado a Transamazô 
nica, nas regiões Norte e Nordeste 180,0 60 ,0

- Transferência para o PROVALE 75,0 2 5 Cl

- Transferência para, o PROTERRA 60,0 2 0 ,0
- Programa de colonização e outras ativi­
dades do Ministério da Agricultura 117,5 32 c;

3

- Programa de Irrigação - Ministério do 
Interior 102,5 27 u,

- Operação Oswaldo Cruz 15,0 5 . 0
- Fortalecimento de núcleos urbanos 37,5 12 ,5
- Projeto RADAM 11,2 3 ,8
- Aeroporto de Manaus 15,0 5 ,0
- Embarcadouros Fluviais 7,5 2 ,5
-- Outros Programas: Comunicações, Energia, 

Pesquisa de Tróoicos Úmidos 18,8 6 .,2

640,0 200 ,0

IPEA — 21
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V " Principais obj etivos do PIN em 1.9 7 2

Transportes

~ Entrega ao trafego da 1- etapa da Transamazônica - (Estrei 
to-Itaituba), em setembro de 1972

- Conclusão da terraplenagem da 2- etapa da Transamazônica 
(Itaituba-Humaitã), em dezembro de 1972

Continuação dos trabalhos da Cuiabá-Santarém para conclu­
são em fins de 1973

- Pavimentação da Belém-Brasília, para conclusão em 1973

- ■ Prosseguimento da rodovia Manaus - Porto Velho, para con - 
clusão em 1973; ligação de Manaus com a fronteira da Vene­
zuela (término em 1974): ligação de Humaitá com a frontei­
ra - do Peru (término em 19 74)

- Pavimentação da Belém- São Luiz (término em 1973)

- Construção, no Nordeste, das ligações da diretriz da Tran­
samazônica até o litoral de Pernambuco e da Paraíba, ao lon 
go de 1972 e 1973.

Fortalecimento de polos urbanos: 1- seleção: Picos (Piauí), Impe­
ratriz (Maranhão), Marabá, Altamira, Haituba, Santarém (Pará) e 
Humaitá (Amazonas),

Colonização: Execução direta pelo INCRA e engajamento da iniciati 
va privada -Meta. em 1973: 10.000 unidades agrícolas

Saude - Operação Oswaldo Cruz: prevenção de 
te malásia.

, notadamen-

Projeto RAPAM - Ampliação de cobertura para 3.000.000 2 km4 .
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Comunicações - Maior eficiência ao sistema postal - Ligação com o 
resto do pais pelo sistema de telecomunicações.

Novo aeroporto de Manaus - Com recursos do PIN, recursos externos 
e próprios do Ministério dá Aeronáuti­
ca.

Irrigação - Grande impulso através de projetos de comprovada via­
bilidade econômica - Meta 70.000 ha irrigados na regi. 
ão, com a irrigação de 40.000 ha ate 1974 e prepara - 
ção de novas áreas para os anos seguintes.

IPEA — «7
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VI - Programação básica do Ministério da Agricultura para 1972 
(solicitação de recursos de Crí 193,8 milhões; foram concedi 
dos Crí 150 milhões)

(Crí milhões)
- Colonização - assentamento de. 10.000 famílias

INCRA 165,0
- Instalação de armazéns para distribuição de a

limentos - COBAL 2,0
- 16 unidades de armazenamento (capacidade de

6 4.000 t de produtos agrícolas de subsistên ~
cia) CIBRAZEM 2,9 5.

- Assistência Técnica - ABCAR 2,32
- Pesquisa. Agrícola - DNPEA - IPEAN 2,00
- Aquisição de equipamentos para obras de infra

estrutura na região de Altamira - FFAP 4,00
- Revenda de Material Agropecuário (reproduto -
res e matrizes adaptadas ã região para finan- .
ciamento)

- Orientação e aplicação da legislação flores -
tal, equipes volantes de fiscalização; 2 pos­
tos de fomento, em Humaitá e Altamira 1,53

(A mesma programação foi adaptada, em termos de recursos financei 
ros, tendo em vista os recursos deferidos. Notadamente quanto ao 
numero de famílias a assentar).
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VII “ Características básicas do 1? projeto de Colonização - Alta
mira I

- Implantação de 7 Agrovilas - Em programação de' emergência 
o INCRA assentou 1.200 famílias.

- 0 Projeto Altamira I visa ao assentamento de 3.000 famí.li 
as em três Módulos de Colonização, um para cada 1.000 fa­
mílias. 0 sistema de assentamento prevê o urbanismo rural, 
podendo o colono trabalhar na parcela e residir na agro - 
vila ou trabalhar e residir no próprio lote.

- Período de implantação do projeto: 1972/74. Estabilização 
do projeto no 59 ano, ou seja, em 1976.

- Recursos provenientes do PIN.

- Atividades de educação, saude e saneamento ã cargo dos Mi 
nistérios específicos; o INCRA vem se encarregando da im­
plantação inicial.

- Os investimentos básicos na colonização serão retornáveis; 
os referentes à infraestrutura social não serão retornáv£ 
is. Todavia, nos investimentos de colonização não seraore 
tornáveis as importâncias despendidas com a construção 
de estradas, inclusive vicinais, urbanização e outros i- 
tens governamentais. A parte retornável corresponderá aos 
investimentos realizados diretamente na parcela, na habi­
tação do colono, inclusive na área urbana e na cooperati­
va.

- Os investimentos na infraestrutura física de industriali­
zação e comercialização serão retornáveis na medida em 
que se incorporem ao patrimônio da cooperativa.

- A parte reembolsável do IT será em 20 anos com 2 de carên 
cia.

*»*• 5^
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- Os colonos serão recrutados sobretudo nas áreas de tensão 
social do Nordeste que  cerca de 75% do 
contingente. .

contribuira.com

- As manchas de solos de baixa fertilidade permanecerão co­
mo reserva florestal.

- Serão adotadas as medidas necessárias à manutenção do e - 
quilíbrio ecológico da área do projeto, preservando-se fau 
na e flora; o desmatamento somente será permitido em 50% 
da área dos lotes e de tal maneira que as partes floresta 
das de cada unidade se somem a dos lotes contíguos, man - 
tendo áreas de vegetação maciças e ininterruptas.

“ do Projeto
1) Ocupa uma área de aproximadamente 350.000 ha, cobrindo 

uma faixa de 20 a 25 km de largura ao longo de 150 km 
de rodovia Transamazônica, no trecho Altamira-Itaituba, 
a partir do km 20.

2) Assentar 3.000 famílias até fins de 1972.

3) Construção de 3 agrópolis, 65 agrovilas, com 3.000 ha­
bitações, além dos prédios para administração do pesso 
al do projeto.

U) Construção de 600 km de estradas vicinais.

5) Construção de 75 escolas e 3 grupos escolares.
6) Construção de 66 postos de saúde e 3 unidades sanitá - 

rias.
7) Implantação de agró-indústria e de todos os demais e - 

quipamentos comunitários no projeto.

8) Utilização integral da força de trabalho familiar, na 
exploração agrícola de 10 ha da área do respectivo lo­
te.

9) Obtenção de produção em escala compatível com as neces 
sidades da subsistência da família e adequado nível de 
remuneração do Capital e do Trabalho.

PS/'.

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___contribuira.com___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6M2I5ZWU4MDkxYTM2MTFlZjhmODQ2NGU2NWViZDY3NjE6Nzo4YTc3Ojc1NDk1ZWFmYmFhMzgxMWE2YTk0MGNkMWUzN2M0NzkzNWM5Yjc1MzM0MmRmOTNmNjE0YzBjZGIzYmJiZWVmNmM6cDpUOkY
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10) Integração econômica e social do colono ã comunidade.

11) Desenvolvimento da .Amazônia.

” Produção Agrícola. - 0 projeto prevê a implantação de cerca 
de 33.000 ha cultivados em um período de 5 (cinco) anos, a 
brangendo 3.000 parcelas rurais. No 19 ano agrícola deve - 
rão ser desbravados e cultivados 12.000 ha, o que corres - 
ponde a uma média de 4 ha por parcela. Nos dois anos se 
guintes as áreas cultivadas evoluirão para 6 a 8 ha, res - 
pectivamente. A emancipação das famílias poderá verificar- 
se a partir do 39 ano.

- Critérios para seleção das culturas

1) Aptidão do solo e clima
2) Rentabilidade das culturas
3) Possibilidades de comercialização
4) Nível tecnológico
5) Vocação agrícola dos parceleiros
6) Ciclo vegetativo das culturas

- Culturas de subsistência
Arroz, Feijão, Milho e Mandioca. Culturas hortícolas ( ao 
longo do projeto conforme vocação das terras, mercados e 
nível tecnológico do parceleiro)

- Culturas fruticolas

. Abacaxi, banana, citrus, manga, abacate, cupuaçu, pupunha, 
açai (essas três ultimas regionais)

“ Culturas industriais
Algodão, Mamona, Amendoim, Fumo, Malva, Cana de açúcar,Gua 
raná, Soja, Pimenta do reino, Cacau e Hevea.

0 projeto prevê o Plano Detalhado de Exploração das parce­
las.
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- Por motivos técnicos não se previu, nesse projeto, .a ex - 
ploração da pecuária de. grande porte.

0 Projeto prevê urna Administração Central e uma Adminis - 
tração Setorial. A Administração Central com 4 Grupamen - 
tos: Administração, PessoaJ., Executivo de Finanças e Cpor 
denação e Controle.
A Administração Setorial, o Núcleo de Apoio Administrati­
vo, o Núcleo de Assentamento e o Núcleo de Infraestrutura

- Investimento Total
0 IT do Projeto Altamira I será de Cr$ 78.824.038,00, com 
preendendo, basicamente investimentos a cargo do INCRA e 
investimentos sob responsabilidade de outros órgãos gover 
namentais.
0 IT por colono atingirá a importância de Cr$ 26.274,68 
distribuido da seguinte forma:

Investimentos

INCRA
parcela retornável
parcela não retornável 

Sub-total
Outros órgãos

parcela não retornável 
Total por colono

% sobre o investimento total

15.284,81
9.297,33

24.682 ,14

1. 592,54
26.274,68

£ V

58,17
35,76
93,93

6,07 
100,0

Total em US$ - Aproximadamente US$ 4.380

IPEA — 27
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VIII - Quadro da Amazônia Legal

Fonte - IBGE

Unidade 
da

Federação
Area
Km2

População Pop. 
Rural 
%

Hab/
Km2Total % Urbana. Rural

Pará '1.227.530 '2.161.316 (30) 1.021.820 1.139.496 ' 52 : 1,76
Amazonas 1.558.987 955.394 (13) 405.562 594.832 5 7 0 ,61
Acre ’ 152.589 216.200 (3) 59.474 156.726 7 2 1,41
Amapá 139.068 114.687(1,6) 62.653 52.034 4 5 0,82
Rondônia 243.044 113.659(1,6) 59.895 53.764 47 0,46
Roraima 230.104 40.915(0,6) 17.47 5 23.440 57 0,17
Goiás .
(acima pl3 285.793 585.945 (8) 150.673 435.272 74 2,05
Mato Gros_ 
so/acima 
p 16) 776.921 493.644(6) 195.342 298.302 60 0 ,63
Maranhão 
(oeste m
44) 257.451 2.451.359 (34) 648.673 1.802.686 73 9,52

Total 4.871.487 7.133.119 2.621.567 4.511.552 63 1,46

Elaboração - GT/IPLAN/1NCRA

IPEA — 87
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IX “ Fontes Gerais de Recursos do PIN

- Orçamento Plurianual de Investimentos - 1972/74 
(Cr$ 1.000 de 1972)

1972 - 951.200
1973 - 1.027.300
1974 - 1.105.500 '

- 0 Decreto-Lei n? 1.106, de 16 de junho de 1970, que criou 
o Programa de Integração Nacionalestabeleceu uma dotação 
de Cr$ 2 bilhões, a serem constituídos nos exercícios de 
1971 a 1974, com as seguintes fontes principais:

I - Recursos Orçamentários previstos nos Orçamentos Anua - 
is e Plurianuais

II - Recursos provenientes dos incentivos fiscais
III - Contribuições e doações de empresas públicas e priva - 

das
IV - Empréstimos de instituições financeiras nacionais e in 

ternacionais
V - Recursos de outras fontes

- No que se refere aos investimentos fiscais estabelecem o 
.Decreto-Lei n? 1.106 que a partir do exercício de 1971 ate 
o exercício de 1974, inclusive, do total da importância de 
duzida do imposto de renda devido para aplicação em incen­
tivos fiscais, 30% serão creditados diretamente em contado
PIN.
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Anexo 1

Brasil ~ Preparaçao do Projeto do Colonização na Amazônia

Adendum ao Têrmo de Referência ~ Relatório Sumário

Volume I

su^Ario e conclusões
I • Intrcduç ão

II. Antecedentes (Background)
A. Aspectos Gerais
B. A região Amazônica
C. Política e programas de desenvolvimento da Amazônia
D. Colonização no Brasil e programas era avanço

III. A área do Projeto
A. Características físicas
B. Instituições participantes
C. Colonização e uso da terra

IV. 0 Projeto
A. Aspectos Gerais
B. Características detalhadas

~ Colonização
- Estradas
- Levantamento de solos e.demarcação das propriedade
- Administração de cooperativas
- Crédito
- Pesquisa e multiplicação de mudas e sementes
- Pecuária
- Estudo de floresta
~ Escolas, centros de treinamento e centros médicos
~ Facilidades de armazenagem da produção
- Estudos

(n
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V. Custos Estimados e Financiamento Prcnosto
A. Custos do Projeto
B.  Financiamento PropostoNecessidades.de
C. Arranjos para aquisição proposta
D. Arranjos para desembolso proposto
E. Contabilidade e Auditoria

VI. Organizaçao e Administração
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X ~ P^°jeto de Colonização na Amazônia a sen apresentado ao Banco
Mundial

- Em novembro de 1971 foram mantidos contatos com técnicos do 
Banco Mundial e do Programa FAO/BIRD, visando ã obtenção de 
apoio financeiro dessa agência financeira no desenvolvimen­
to da colonização na Transamazônica.

- Técnicos do Banco Mundial e da FAO, tais como S. Takahashi, 
Dutt e Forbes Watt visitaram a região em companhia de técni. 
cos do INCRA.

- Em 22/12/71 o Secretario Geral do Ministério do Planejamen­
to e Coordenação Geral enviou cartas a Mr. J. P. Huyser -Ei 
retor do Programa FAO/BIRD (posteriormente substituído por 
Roy Hewson) e a Mr. Gerald Alter, Diretor do Departamento'da 
America do Sul, do Banco Mundial, solicitando assistência tec 
nica do Banco Mundial e da FAO para o preparo de Projeto de 
Colonização na Transamazônica.

- Em 27 de janeiro de 1972, Mr. Gerald Alter respondeu afirma 
tivamente ã carta., realizando-se em março, no Ministério da 
Agricultura, 1- reunião, com a participação dos técnicos do 
Banco Mundial: José Andrew, Storrar e Dutt, ficando, em 
princípio estabelecido que o projeto a ser elaborado abran­
gería assentamento de 15.000 a 20.000 famílias; o Banco Mun 
dial e a FAO enviaria dois técnicos para colaborar no prepa 
ro’ do projeto e seria constituído Grupo Misto para prepara­
ção do Projeto: INCRA - IPLAN - Técnicos do Banco Mundial e 
da FAO.

-• Em 24 de abril de 197 2 realizou-se no IPEA (IPLAN) reunião
com os técnicos. Roy Hewson e David Forbes Watt, sendo comu­
nicado que em 20 de maio chegariam, ao Brasil dois técnicos 
da Missão FAO/BIRD: Michael Blandy, economista, e Brookson,
agrônomo, especialista em heveicultura.
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Foi elaborado um primeiro Termo de Referencia do Projeto de 
Colonização na Amazônia (Anexo 1).

- Antes da chegada ao Brasil dos dois técnicos indicados, o 
técnico David Forbes Watt visitou a região e elaborou Rela­
tório preliminar.

- Apôs a chegada dos técnicos Michael Blandy e Charles Brookson, 
os trabalhos de preparação do projeto se aceleraram, apõs 
algumas semanas de reuniões preliminares, tendo-se, inclusi. 
ve, após viagens ã região amazônica, e, considerando inte - 
resse do Governo brasileiro de desenvolver diversas frentes 
de trabalho, determinado a area do projeto.
Area do Projeto - Ao longo da rodovia Cuiabã-Santarêm e de 
Belterra em direção sul para a rodovia Transamazônica. A á- 
rea compreende uma reserva florestal entre a estrada e o 
rio Tapajós e terras a 15 km a leste da estrada mencionada. 
0 projeto conterá básicamente:
1) Lay out detalhado das estradas, especificações e constru 

ções de estradas.
2) Levantamento e demarcação de terras; titulaçao.
3) Assentamento, planejamento dos lotes para exploração de 

borracha, culturas de subsistência, gado para uso domés­
tico (para leite e tração).

4) Desenvolvimento Florestal dirigido na reserva do Tapajós 
e utilização industrial das madeiras nas terras onde sao 
sendo extraidas, a fim de possibilitar atividade agríco­
la. Inclui, também, serranias, equipamentos para derruba 
da e replantio de árvores.

5) Pesquisa na estação de Belterra, compreendendo intenso 
programa para culturas anuais e perenes.

6) Assistência técnica e cursos de treinamento, utilizando, 
provavelmente, a base de Belterra - Expansão do programa 
de Pesquisa no IPEAN.

7) Escolas, Serviços da Saúde e Infra-Estrutura Social.
8) Estudos.detalhados de solos para a exploração florestale 

agrícola - (já foi autorizado levantamento aero-fotogra- 
métrico da área do projeto na escala necessária).

ifêa -~s
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Período de Preparação do Pro jet o - 0 Projeto deverá estar 
concluído em 31 de maio de 1973 e deverá entrar em execução 
no final desse ano (fim da estação seca). As fotografias aê 
reas , já contratadas à LASA, deverão estar concluídas em 19 
de outubro de 1972.

Exploração de terras e mapeamento topográfico - Início em 
19 de outubro - Conclusão em fevereiro de 1973.

Inventário Florestal - Início quando disponíveis as fotogra 
fias. Cooperação do técnico Dubon da FAO, sediado em Belém, 
conclusão em fevereiro de 1973.

Exploração agrícola - 0 técnico Michael Blandy (FAO/BIRD) , 
prosseguirá examinando alternativas de aspectos econômicos. 
Preparará antecedentes e partes do projeto que tratam da 
produção agrícola. 0 técnico Mr. Brookson concluiu o traba­
lho preliminar referente á exploração de borracha.

Exploração Florestal - Em Fevereiro e Março de 1973, a cri­
tério da Coordenação Geral do Projeto - INCRA e IPLAN - se 
estudará o pedido para vinda ao Brasil de peritos em indús­
tria de produtos florestais e seu desenvolvimento.

- 0 projeto deverá ter como uma de suas principais bases eco­
nômicas a borracha. Em sua 1- fase preverá o assentamento de 
6.000 a 8.000 famílias. Ao INCRA caberá a Administração Cen 
trai do Projeto, sendo de responsabilidade de outros órgãos 
governamentais, determinadas atividades específicas, tais co 
mo educação, saúde, crédito e- assistência técnicas
Como parte do projeto se prevê intensificação das ativida - 
des de pesquisa na área, com apoio específico ao IPEAN, em 
Belém, ao IPEAOC, em Manaus; criação de Estações Experimen­
tais; produção de clones de alta produtividade e resistên­
cia ã doenças, em Belterra e outros pontos da região; ampli. 
ação dos trabalhos de pedologia, aprofundando os projetos já 
executados, em carater contínuo e sistemático. .

- Considerando uma estimativa de US$ 4.000,00, por unidade de 

IPEA -S
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exploração, e tomando por base 8.000 unidades, ter-se-ia um 
total de US$ 32 milhões para o projeto. A êsse montante cum 
pre acrescentar cerca de US$ 10 milhões para todo o progra­
ma de pesquisa, com base nos dois Institutos mencionados e 
em outros orgãos da região. Ter-se-ia, assim, um projeto de 
US$ 42 milhões dos quais US$ 21 milhões seriam solicitados 
ao Banco Mundial.
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PREPARO DO PROJETO DA AMAZÔNIA

lias reuniões realizadas pelos SRS. REIlHiOLD STEPIiAHES, LU 
IZ AUGUSTO e LOURIVAL SILVEIRA os seguintes pontos -foram estabelecí 
dos :

Ârea do projeto

A área do projeto que deverá contar com o auxílio do Ban­
co Mundial (IPRD) está situada ao longo da estrada Cuiabá-Santarem 
e de Belterra em direção, sul para a rodovia'- Transamazônica. A área 
compreende uma provável reserva florestal entre a estrada e o Tapa­
jós e terras 15 km a leste da estrada citada.

COUPOÜEHTES DO PROJETO
I

0 projeto conterá:

1) layout detalhado das estradas, especificações e cons - 
trução- das estradas ;

2) levantamento e demarcação das terras, e titulação;

3) assentamento e planejamento dos lotes para, a explora - 
ção de borracha, culturas de subsistência incluindo arroz, e algum 
gado para uso domestico do colono (para leite e tração);-

4) desenvolvimento florestal dirigido na reserva do Tapa­
jós e utilizacao de radeira extrarca das terras que estão sendo a- 
prohtadas para a exploração agrícola - incluindo serrarias , equipa­
mento p-ara derrubada, replantio, etc.

5) pesquisas na estação de Belterra - un extenso programa 
de pesquisas compreendendo culturas anuais e perenes que possam ser 
produzidas na A.mazônia;

6) serviços de extensão e cursos de treinamento para agri 
cultores, provavelmente em Belterra;

. 7.) escolas, serviços de saúde e infra-estrutura social;

3) estudos detalhados dos selos . propostas paia a explora 
çao • florestal e agrícola doo projetos da fase seguinte:

a) 11aituba-Jaoaféaca noa ( 200 krdo trecho Lunc’.tx da 
Transarazônjca);

b) Itaituba-lOC" km para o sul na estrada Cu.;aha/B a-tare;:.
NOTA: Devido ao engano na localização de Itaituba no mapa deis i^ea — 2 

te documento, e valide o mapa do relatório que se segue: 
"Projeto de Colonização na Transamazônica".
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de campo prccisarian ser executadas, tanto quanto possível, 
de dezembro de 19 72 a fim de evitai^-sc a estação de chuvas

INVENTÁRIO FLORESTAL

0 inventário, florestal deve começar quando as fotografias 
estiverem disponíveis em. outubro. A FAO/IBRD pode conseguir o Sr. 
DUBOIS (FAO, Delem) para fazer este trabalho, assistido pela equipe 
e■instalações do IBDF e INCRA. 0 trabalho deve estar concluido em 
fevereiro de 1973.

PROPOSTAS PARA A EXPLORACAO AGRÍCOLA.

0 SR. Í3LANDY (FAO/IBRD) deve continuar com o preparo dos 
planos de exploração agrícola e examinar os asnectos econômicos de 
proposiçoes alternativas. Ele também deve começar escrever as oar - 
tes do projeto que tratam da exploração agrícola e dos antecedentes 
(background).

0 SR. BROOKSOH (FAO/IBRD) está terminando as propostas da 
exploração da borracha e para o desenvolvimento da estação de pes - 
quisas cm Belterra e partirá em meados de agosto de 1972.

PROPOSTAS PAPA A EXPLORAÇÃO FLORESTAI

Em fevereiro/narço de 1973 a FAO/IBRD pode enviar um gru­
po para recomendar o melhor meio de utilizar as florestas, de. extra 
ir, beneficiar e comercializar a madeira. Os seguintes peritos espe 
ra-se serão necessários:

1) perito cn indústria de produtos florestais e seu desen 
volvimento;

2) perito em derruba de árvores, corte e transporte de 
troncos;

3) especialista em serrarias.

DprnAPt t-.”-.-'i _ . . . . - . • ' i , V.f o -

A FAO/TFFD node enviar um grupo rara auxiliar na ultima -

IPEA — í
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ção do projeto e elaboração do relatório cm rarco/abril de 1973. .0
grupo pode contar coir peritos nos seguintes campos:

1) exploração agrícola;

2) organizaçao e administração do projeto;

3) serviços de extensão e treinamento;

U) economia.

COMITÊ Pb 0PTEETACÃO POLÍTICA ;J?AP.A A PREPARAÇÃO DO PROJETO

0 Comitê de alto nível de orientação política e coordena­
ção sugerido é composto pelos seguintes membros:

REINHOLD STEPHAEES - Min. da Agricultura
MAURÍCIO REIS - Min. do Planejamento (IPEA)

; • LUIZ AUGUSTO - IIJCRA
í

GRUPO DE PREPARO DO PROJETO

Ficou acordado a indicaçao de um Coordenador para o gruno 
com poderes suficientes para realizar o trabalho. l;ão sc chegou a 
cogitar de nomes. A nomeaçao do Coordenador deve ser feita em cará­
ter urgente.
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Projeto de Colonização na Transamazônica

1• Localização do projeto

A 1~ fase do projeto (1) que deverá contar com o auxí­
lio do Banco Mundial ficará localizado ao longo da estrada Cui 
bá-Santarém, de Belterra em direção ao sul até a rodovia Trans 
mazônica, e nesta em direção a oeste (120 km).

A fase seguinte do projeto, que será estudado também 
com a 1- fase ficará localizada no trecho Itaituba-Jacareacanga 
(2) 200 km do trecho Humaitá da Transamazônica e Itaituba (3) 
100 km para o sul na estrada Cuiabá-Santarém (vide mapa anexo). 

do projeto 
â1- fase (1) 170 km ao sul de Belterra ao longo da Cuia 

bá-Santarem até a Transamazônica e nesta, em direção ao oeste 
mais 120 km, cobrindo uma area de 4.350 km para assentamento , 
exclusive a área de reserva florestal.

2- fase (2) 200 km do trecho Itaituba-Jacareacanga,com 
superfície aproximada de 6.000 km2.

3- fas.e (3) 100 km de Itaituba para o sul na estrada 
Cuiaba-Santarem, abrangendo uma area de 3.000 km".

3• Explorações prováveis de serem desenvolvidas na área da ls fase

3.1. Desenvolvimento florestal dirigido na provável reserva fio 
restai entre a estrada e o rio Tapajós.

3.2. Planejamento dos lotes para exploração de borracha, cultu­
ras de subsistência incluindo arroz, e algum gado para uso 
doméstico do colono (para leite e tração).

3.3. Utilização da madeira extraída das terras que serão prepa­
radas para a exploração agrícola.

I 
pj
 i o
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4. Colonos a serem assentados

A ãrea destinada ao assentamento cobre urna . superfície 
de 4.350 km2. •

Se 1/3 da terra for inapta para assentamento a ãrea u- 
til será de 290.000 ha. Como indicação, se cada lote tiver uma 
ãrea de 50 ha, poderão ser assentadas 5.800 famílias.

5. Estimativa de custo
US$ mil

- Custo de estabelecimento dos colonos, exclusive
custos de administração (US$ 600/p/colono)
5.800 colonos (1) 3,480

- Custos das estradas de penetração (de 5 em 5 km)
US$ 4.000/km - 540 km 2,160

- Manutenção p/ 4 anos (US$ 100/km/ano) 216
- 5 pequenas serrarias - US$ 200,00/cada 1,000
- Operação e. manutenção das serrarias - US$ 80,000

cada/ano (4 anos) • 1,600
- 100 Escolas primárias - üS$ 4,000/cada 400
- 10 Escolas Secundárias - US$ 8,000/cada 80
- Pesquisa e demonstração ' 1,000
- Administração 2,000
- Armazenagem e processamento 360
- Crédito . 2,204
TOTAL ' 14,500

6• P^azo de elaboração do projeto

.O projeto deve estar pronto em maio de 1973. Vide crono - 
grama anexo.

(1) US$ 290 em alimento e dinheiro
US? 250 material para construção das casas
US$ 30 ferramentas, sementes e inseticidas
US$ . 30 derrubada de 2 ha.

IPEA —
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Cronograma cie Elaboração

Fotografias áreas 1:20.000 da área (1)

Mapeamento topográfico

Inventário florestal

Proposta de exploração de borracha e 
desenvolvimento de Eelterra

Proposta para a exploração agrícola

1972 1973

AG. SET, OUT. NOV. DEZ. JAlb FEV. MAR ABR.
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PROJETO' COBERRJRA FOTOGRÁFICA AO WEGO DAS RODOVIAS TRARSAhMOhfCA E CJIA’

Ba-SA?

mmiBAxs - i

Cobertura do trecho S^tarco««5no^^ rodovia

Tmresaíiaz&iica mis 1.00 l^n (-Coa quilâttôtros) no prclongsnento da rodovia 

SantíX c

CcborÈuxa ôã extensão de 150 Kh (c^to e cin<r-^ 

ta> Quilchetros da rodovia Transasazônica & de Alteúz®. no sentido 

de Ttaituba.

PRIORIDADE - 3

Cobertura do trecho í^ti«ito^axeba^2±^ so

bre a radovia TSrensamsaúca.

Cobertura do trecho Âlta^ira-Ttaituba, iiúcian

dosa ISO Ka (cento e esquenta <paHG?^trc3) depois da Miasára e proles



Gentxdo da Jaaarsaaanga

OBSHWKO: -

a) Cg planos dos voes Caverna ^er5 

suba^tidos a FISO\i;CZA££0 DO BX2JA.
J >X WV Xi-uu

b) A neclida qus cs eex^ços jcox^\ eendo aoielux- 

dos a CONTíRAMJA pjxtódmdám. a entrega ao IdCRA de um coleção da fátogra 

fias®

.ACEB
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II “ Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo a Agro-In 
dústria do Norte e Nordeste - PROTERRA

1 “ Qbjetivos £ Recursos Globais

- Criado pelo Decreto-Lei n9 1.179, de 6 de julho de 1971.

- Objetivos básicos:

1. Promover o mais fácil acesso do homem á terra;

2. Criar melhores condições de emprego de mão de obra;

3. Fomentar a agro-industria nas regiões compreendidas 
nas áreas de atuação da SUDAM e da SUDENE.

- Recursos globais - Crí M- bilhões destinados a:

1. Aquisição de terras ou sua desapropriação por inte­
resse social para posterior venda a pequenos e mé­
dios produtores rurais;

2. Empréstimos fundiários a pequenos e médios produto­
res rurais para aquisição de terra própria cultivá- 
vel ou ampliação de propriedade considerada de di - 
mensões insuficientes;

3. Financiamento de projetos destinados à expansão de 
agro-indústrias inclusive a açucareira, e da produ­
ção de insumos modernos destinados á agricultura;

4. Assistência financeira ã organizaçao e modernização 
de.propriedades rurais, ã organizaçao e ampliaçãode 
serviços de pesquisa e experimentação■agrícola, a 
sistemas de armazenagem, e silos, assim como meios de 
comercialização;, transporte, energia elétrica e ou­
tros .

5. Subsídio ao.uso de insumos modernos;
6. Garantia de preços mínimos para os produtos de ex -■ 

portação;
7. Custeio de ações discriminatórias de terras devolu- 

tas e fiscalização do uso e posse da terra..

IPEA —s
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2 " Recursos do PROTERRA (Detalhamento)

- 1. Dotações Orçamentarias previstas nos Orçamentos Anu 
ais e Plurianuais.

2. Do sistema de incentivos fiscais (20% nos exercíci­
os de 1972 a 1976).

3. Da transferência de recursos cio PIN.

4. De outras fontes, internas e externas.

- 0 Decreto-Lei, criando o PROTERRA prorrogou ate 1976 
a vigência do Decreto-Lei n9 1.106, de 16/6/70 que cri 
ou o PIN.

- Decreto 69.246 , de 21-9-71 - Regulamentou o Decreto 
Lei.
1. Incumbiu ao Ministério da Agricultura a responsabi­

lidade pela indicação das áreas em que se deverá 
promover a distribuição de terras, programar o sis­
tema de vendas a pequenos e médios agricultores e 
propor ao Conselho os programas e critérios de apli 
cações dos recursos destinados ao programa. (Conse­
lho de Ministros a que se refere o art. 49 do Deere 
to-Lei n9 1.179, 6/7/71)

- Decreto n9 70.677 de 6 de junho de 1972 Regulamenta o 
Decreto-Lei n9 1.179/71, atribuindo os recursos para 
cada um dos setores contemplados naquele diploma legal.

- Recursos para o PROTERRA no Orçamento Plurianual de In - 
vestimentos (1972/74)

Cr$ 1.000
1972 - 634.100
1973 - ' 684.900
1974 - 739.700

- Recursos para o PROTERRA no exercício de 1972
Cr$ 840.000,000,00

IPEA —
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(Cr$ 1.000)
1. 580.000 - Do Sistema de incentivos fiscais
2. 80.000 - Transferência do PIN
3. 180.000 - Do Banco Central do Brasil par'a repasse 

aos agentes financeiros do PROTERRA.

- 0 Decreto n9 70.677, de 6/6/72, criou um Fundo de Re - 
distribuição de Terras, de natureza contábil, destina­
do a atender ao item "a", do art. 39 do Decreto-Lei n9 
1.179, em programas a serem implantados pelo Ministe - 
rio da Agricultura (Aquisição de terras ou sua desapro 
priação por interesse social); e ao item "b” do mesmo 
artigo; nas condições financeiras estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional (empréstimos fundiários a 
pequenos e médios produtores).

- Distribuição de recursos em 1972 Cr$ 1.000

I - Fundo de Redistribuição de Terras - 210.000

II - Ações discriminatórias de terras, ex 
tensão rural, pesquisa e assistência 
ao cooperativismo e colonização - 80.000

III - itens £, d, e e f - art. 39 do Deere 
to-Lei n9 1.179 (agro-industrias, mo 
dernização de propriedades, melhoria 
de comercialização, transportes e e- 
nergia elétrica, subsídio ao uso de 
insumos modernos, garantia de preços 
mínimos aos produtos de exportação - 300.000

IV - Apoio ao fortalecimento da infra-es­
trutura agrícola da região - 250.000

ÍPEA — 2T
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3 - Definição de áreas geográficas de atuação do PROTLRhA em
" • 1 "........ i> ■ ■■ .1 - m. »■—«i .m.rrt i^-.-.......i .... ।, , —- - - - ■ -j.. i-p- -- — . - ---- -------- x .

função das Zonas Prioritárias de Reforma Agrária

“ Definidas no Decreto n9 5 6.583 , de 10-7-65
Zona Fisiográfica do Litoral e Mata de Pernambuco
Zona Fisiográfica do; Agreste de Pernambuco
Zona Fisiográfica do Brejo da Paríba

- Definida no Decreto n? 6 0.465, de março de 196 7 , reti­
ficado pelo Decreto n9 61.106,, de 2 8/7/67
Abrange os municípios compreendidos nas seguintes mi - 
cro-regiões homogêneas:
a) Sertões de Quixeramobim
b) Sertões de Senador Pompeu
c) Sertão dos Inhamuns
d) Iguatu
e) Serrana de Caririaçu
f) Chapada do Araripe

- Início do programa: seleção de todos os imóveis ou con 
junto de imóveis, pertencentes a um mesmo proprietário 
de área ou soma de área igual ou maior de 1.000 ha ca­
dastrados como latifúndios.
Para exata compreensão da medida e necessário relem 
brar o critério de latifúndio estabelecido pelo Estatu 
to de Terras - Lei n9 4.504, de 30/11/64. (Latifúndioe 
o imóvel rural que exceda a dimensão maxima fixada na 
forma do artigo 46, parágrafo 19, alínea "b”, desta 
Lei, tendo-se em vista as condições ecológicas, siste­
mas agrícolas regionais e o fim a que se destine, 
"alínea "b", parágrafo 19, artigo 46, da Lei n9 4.504: 
600 vezes o modulo medio da propriedade rural vem a 
600 vezes a área media dos imóveis rurais na respecti­
va zona”.

- Excluem-se de qualquer medida desapropriatória os imó­
veis rurais ou conjunto de imóveis rurais cujos proprt 
etários apresentarem ao Banco do Brasil S.A., no prazo

IPEA
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máximo de 6 meses, projeto de parcelamento de:

20% das terras com áreas totais acima de 1.000 ha
30% das terras com áreas totais acima de 1.000 e ate
3.000 ha '
40% das terras com áreas totais acima de 3.000 ate
5.000 ha
50% das terras com áreas totais acima de 5.000 ha.

- As terras serão pagas através do credito fundiário.

- Os proprietários que não cumprirem com o item acima te 
rão suas terras integralmente desapropriadas nos ter - 
mos do art. 161 da Constituição Federal.

14 " Proj eto de Desenvolvimento de Agro-Indústrias. no Nordes­
te . • '

- Atendimento de uma das diretrizes basicas do PROTERRA.

- Elaboração de um Projeto a ser apresentado ao Banco Mijn 
dial ate junho de 1973. Consistirá numa linha especial 
de credito para desenvolvimento de agro-industrias, a- 
proveitando matérias primas locais (foram selecionados 
20 produtos). 0 projeto inclui o estudo integrado de 
três aspectos básicos:

1. Estudo das matérias primas.

2. Tecnologia industrial - Novas formas de processamen 
to para beneficiamento e transformação de matérias 
primas.

3. Mercado externo e interno.

- 0 projeto será elaborado por firma consultora a ser e£ 
pecialmente contratada para esse fim. Prazo de prepara 
ção do projeto: 9 meses.

- A assistência técnica no que se refere a tecnologia in 
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dustrial sera prestada pelo Instituto de Tecnologia de 
Alimentos , da Secretaria de Agricultura de São Paulo , 
sediado em Campinas. Dará assistência técnica ã firma 
consultora responsável pela preparação do projeto, du­
rante a fase de sua elaboração, e ãs empresas interes­
sadas na implantaçao, durante a fase de implementação 
do Programa.

- A. fim de prestar referida assistência técnica o ITAL 
receberá recursos das seguintes fontes:

1. Do IPEA : Crí 300.000,00
2. Do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnologico : Crí 3.700.000,00 (Projeto em fase de 
estudo)

3. Da Secretaria de Agricultura de São Paulo - Crí 
1.000.000,00

Os recursos acima se destinam a novos investimentos no 
ITAL, em termos de equipamentos para atender a esse e 
outros projetos, e na contratação e melhoria de remune 
ração do pessoal técnico.

- 0 projeto, a ser apresentado ao Banco Mundial, deverá 
alcançar o montante de US$ 80 milhões, solicitando -se 
financiamento de 50%.

IPEA — 2"
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III " Programa Especial para o Vale do São Francisco - PROVALE

1. Criação do PROVALE - Decreto-lei n9 1207, de. 7 de fe­
vereiro de 1972.

2• Objetivos prioritários na 1- fase
a) Serviços de dragagem, balizamento, dérrocamento, pro 

teção de margens e demais obras de melhoramento, dar 
condições de navegabilidade do rio São Frnacisco,en 
tre Pirapora e Petrolina-Juazeiro;

b) Reaparelhamento da frota da Companhia de Navegação 
do São Francisco;

c) Realização de obras de urbanização, infra-estrutu­
ra social, saneamento e irrigação;

d) Apoio dos programas de colonização, irrigação e de 
senvolvimento agrícola das regiões de Rio Corrente, 
Rio Grande, Irecê, Jaíba, Paracatú, João Pinheiro, 
Montes Claros, Petrolina-Juazeiro, Penedo e Propiã;

e) Proteção de nascentes do rio São Francisco.
f) Construção de eclusas para navegação na Garagem de 

Sobradinho e reurbanização ou relocação de cidades 
e vilas inundadas pelo reservatório;

g) Ligações rodoviárias:
BR 316 - trecho Terezina-Picos-Salgueiro
BR 407 ~ trecho Picos-Petrolina
BR 020 - 242 - trecho Brasília-Posse-Barreiras-Ibo 

tirama
BR 242 - ponte sobre o rio São Francisco
BR 030 - trecho Brasília-Carinhanha - BR 116 - BR

101 - Campinho
BR 365 - trecho Montes Claros-Pirapora-Patos- Patro 

cínio-Uberlândia
BR 135 - trecho Januária-Montalvânia-Correntina
BR 349 - trecho Correntina-Santa Maria-Bom Jesus da

Lapa
BR 251 - trecho Brasília-Unaí-Montes Claros-Salinas-

BR 116
BR 496 - trecho Corinto-Pirapora

FEA — 27
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3. Recursos Financeiros

a) Dotações orçamentarias
b) Transferências do PIN e PROTERRA para aplicações 

nas ãreas abrangidas por esses Programas
c) Outras fontes, internas e externas

Período 1972/74

(Cr$ milhões)
197 2 260,0
1973 280,0
1974 300,0

TOTAL 840,0

d) Recursos do Fundo Especial de Participação Cr$ 8G 
milhões

4. Aplicações

(Cr$ milhões)
a) Implantação e pavimentação de rodo 

vias básicas 350,0
b) Serviços de dragagem e melhoramen­

to de navegabilidade 20,0
c) Reaparelhamento da frota fluvial 5,0
d) Construção de estradas vicinais 15,0
e) Apoio aos programas de coloniza­

ção e reflorestamento 50,0
f) Financiamento de projetos de de­

senvolvimento agrícola e agro-in 
dustrial 200,0

g) Obras de urbanização, infra-estru 
tura social, saneamento e irriga­
ção 100,0

h) Construção de eclusas na barragem
de Sobradinho 70,0

i) Reurbanização ou relocação de cida
des e vilas 30,0

Í3
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5. Distribuição de recursos segundo as metas principais
do PROVALE

Discriminação Cr$ milhõíÍS
19 7 2 197 3 1974 Totais

a) Rodovias básicas (DNER) 150,0 150,0 50,0 350,0
BR 316 - Terezina-Picos- 

Salgueiro 10,0 — 10,0
BR <+07 - Picos-Petrolina 44,5 — - 44,5
BR 020/242 - Brasília- 

Posse-Barrei 
ras-Ibotira- 
ma 23,5 _ 23,5

BR 242 - Ponte sobre o 
rio São Francis 
co em Ibotirama 1,0 ■n • T» 1,0

BR 030 - Brasilia-Carinha 
nha/

BR 116 - BR 101 - Campi-
nho 11,0 11,0

BR 365 - Montes Claros - 
Pirapora-Patos- 
Patrocínio~Uber 
lãndia 60,0 — 60,0

b) Dragagem, melhoria de na 
vegabilidade ■■ — 20,0

c) Reaparelhamento de frota - * 5,0
d) Estradas vicinais - - 15,0
e) Colonização e refloresta 

mento - M.A.-INCRA-IBDF — 50,0
f) Financiamento de proje­

tos de desenvolvimento a 
grícola e agro-industrial 
(M.A./INCRA) _ 200,0

g) Obra de urbanização,infra 
estrutura social, sanea - 
mento e irrigação — •n 100,0

h) Reservatório de Sobradinho - - 100,0

TOTAIS 26.0,0 280,0 300,0 840,0

IP^A -
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IV - PROGRAMA D E DESENVOLVIMENTO

D O CENTRO - OESTE

( P R O D O ES TE)
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IV - Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRODOESTE

1. Decreto-lei n? 1192 - 8 de novembro de 1971
2- ^rea de ação - Sul. dos Estados de Mato Grosso e Goiás e 

o Distrito Federal
3’ Objetivos básicos:

- construção de uma rede rodoviária básica, conjugada a 
um sistema de estradas vicinais

- construção de uma rede de silos, armazéns, usinas de 
beneficiamento e frigoríficos

- realização de obras de saneamento geral
- retificação de cursos d’agua e recuperação de terras.

4• Trechos rodoviários prioritários

BR 60 - Goiânia-Rio Verde-Jataí
BR 452 - Itumbiara-Rio Verde
BR 850 - Cristalina-Catalão
BR 364 - Cuiabá-Rondonopolis-Jataí
BR 163 - Rondonópolis-Campo Grande
BR 262 - Campo Grande-Aquidanana-Corumbá
BR 070/416 - Brasília-Cuiabá-Caceres-Mato Grosso
BR 376 - Dourados-Paranavaí

5• Recursos Financeiros

Cr$ 650 milhões nos exercícios 1972 a 74

Cr$”milhões
19 7 2

1974

260,0 
270,0
120,0

Em 1972 foi aberto credito especial de Cr$ 160,0 milhõ­
es para o Ministério dos Transportes e Cr$ 10,0 milhões 
para o Ministério do Interior.

IPEA
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6• Aplicação de Recursos

- Implantação e pavimentação de rede
rodoviária básica Cr$ 460 milhões

- Construção de estradas vicinais Cr$ 50 milhões
- Construção de armazéns e silos ,usi 

nas de beneficiamento e frigorifi-
COS
Obras de saneamento geral

Cr$
Cr$

90 milhões
50 milhões

7• Mecanismo Financeiro

Para estradas vicinais (B N D E)
- Prazo de resgate: . 12 anos, com 3 de carência
Juros:
Garantia:

10%
Obrigações do Tesouro do Estado

Para outros projetos (Armazéns e Frigoríficos) 
- Prazo de resgate: 10 anos, 3 anos de carência




